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Trata­se de encaminhamento pela COCIJU, com vistas ao adequado tratamento dos 
processos impactados pelas medidas restritivas impostas pela pandemia da COVID­19.

Relata as consequências nos excessos na Estatística do PJe pela alocação dos processos em 
tarefas que possuem contabilização fixa de prazo.

Informa, também, a existência do movimento decisório 275­DECISÃO DE SUSPENSÃO OU 
SOBRESTAMENTO POR FORÇA MAIOR, que poderia ser utilizado para a formalização, pelo 
magistrado da causa, da suspensão processual decorrente da situação excepcional da pandemia.

É o Relatório.

Os impactos decorrentes da pandemia da COVID­19 são públicos e notórios, e verificados 
em todos os setores. Justamente por isso faz­se necessária adequada contabilização das atividades 
que foram restringidas pelas medidas de contenção.

Nesse sentido, entendemos adequada a sugestão apresentada pela COCIJU, com vistas à 
padronização dos procedimentos de registro da suspensão, recomendando a utilização do 
movimento indicado, seguido da movimentação dos processos afetados para a tarefa MANTER 
PROCESSOS SUSPENSOS.

Ressalte­se que o procedimento deverá ser observado em todas as situações em que o 
processo permaneça paralisado em decorrência de efeitos das restrições de atividades presenciais 
impostas pela pandemia, em especial, mas sem restringir a essas hipóteses, no caso de feitos 
aguardando oportunidade de designação de audiências presenciais de natureza cível, por exemplo, 
que não tenham caráter de urgência e que, eventualmente, não possam ser realizadas por 
videoconferência, dependendo de retorno das atividades presenciais, ou mesmo audiências 
criminais que dependam de disponibilização de pauta no sistema prisional, ou, ainda, feito em que 
constem pendências de expedição ou cumprimento de mandados de prisão por dívida de alimentos, 
suspensos durante a pandemia.

Comunique­se o teor da presente decisão às unidades judiciais de 1ª Instância, para que 
promovam eventual adequação dos andamentos de seu acervo.
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Comunique­se, também, à COCIJU, para ciência e observação das providências no atual 

Ciclo de Correições, devendo ser observado o prazo de 30 dias constante no art. 12 §2º, da Portaria 

GC 189/2019, para exigência.

Desembargadora CARMELITA BRASIL

Corregedora da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

GC, assinado eletronicamente na data abaixo consignada.

Documento assinado eletronicamente por Carmelita Indiano Americano Do Brasil Dias, Desembargador(a) Corregedor(a), em 30/06/2021, às 
11:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1890089

e o código CRC 4B385CCF.

0013418/2021 1890089v4

Página 2 de 2SEI/TJDFT - 1890089 - Decisão

05/07/2021https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_orig...


